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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO.
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL PARA REVISÃO E
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça que negou
provimento a agravo de instrumento e manteve decisão de saneamento que afastou
a prescrição da pretensão revisional e deferiu perícia contábil.

2. A controvérsia envolve ação revisional de contrato de financiamento imobiliário 
 repetição de indébito  pedido incidental de exibição de documento, comc/c c/c

pedidos de revisão de cláusulas, apuração de excessos, repetição de valores
indevidos e exibição de documentos.

3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento, mantendo
integralmente a decisão de primeiro grau. Fixou a prescrição vintenária para a
revisão, com termo inicial na data do vencimento da última parcela, e prescrição
trienal para a repetição do indébito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC; e (ii) saber se
incidem os arts. 177 do CC de 1916 e 205, 206, § 3º, IV, e 2.028 do CC de 2002
para fixar o termo inicial do prazo prescricional em contratos de financiamento
imobiliário e a prescrição aplicável à repetição do indébito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Afasta-se a alegada negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão
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enfrentou, de modo claro, objetivo e fundamentado, os pontos relevantes da
controvérsia, inexistindo vícios aptos a nulificar o julgado.

6. O prazo prescricional nas ações revisionais de financiamento imobiliário,
inclusive para fins de repetição do indébito, tem como termo inicial a data do
vencimento da última parcela ou da quitação do contrato, conforme a
jurisprudência do STJ.

7. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado quando o acórdão recorrido está em
conformidade com a orientação consolidada do STJ, incidindo a Súmula n. 83 do
STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

: “1. Afasta-se a negativa de prestação jurisdicional quando oTese de julgamento
acórdão examina, de forma clara e fundamentada, as questões essenciais da lide. 2.
O termo inicial da prescrição em ações revisionais de financiamento imobiliário,
inclusive para repetição do indébito, é a data do vencimento da última parcela ou
da quitação do contrato. 3. Incide a Súmula n. 83 do STJ para afastar o
conhecimento do dissídio quando o acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

 CPC, arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II; Dispositivos relevantes citados: CC/1916,
  arts. 205, 206, § 3º, IV, e 2.028.art. 177; CC/2002,

 STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.441.800/RJ,

em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator Ministro 24/11/2025;  REsp n. 1.942.280/MG,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt nos 1/9/2025;
EDcl no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, REsp n. 2.120.954/SC,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 17/6/2024;  AREsp n. 2.214.079/RJ,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 30/10/2023;

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,REsp n. 1.947.266/PR,
julgado em  STJ,  relatora Ministra Daniela 8/8/2022;  AREsp n. 2.662.553/CE,
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  STJ, 16/6/2025;  AREsp n. 2.760.737/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/5/2025.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 24/03/2026  30/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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 CPC, arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II; Dispositivos relevantes citados: CC/1916,
  arts. 205, 206, § 3º, IV, e 2.028.art. 177; CC/2002,

 STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.441.800/RJ,

em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator Ministro 24/11/2025;  REsp n. 1.942.280/MG,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt nos 1/9/2025;
EDcl no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, REsp n. 2.120.954/SC,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 17/6/2024;  AREsp n. 2.214.079/RJ,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 30/10/2023;

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,REsp n. 1.947.266/PR,
julgado em  STJ,  relatora Ministra Daniela 8/8/2022;  AREsp n. 2.662.553/CE,
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  STJ, 16/6/2025;  AREsp n. 2.760.737/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/5/2025.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CAIXA DE PREVIDÊNCIA

DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL (PREVI) com fundamento no

 III,  e , da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiçaart. 105,  a  c
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do Estado de Minas Gerais em agravo de instrumento nos autos de ação revisional

de contrato de financiamento imobiliário  repetição de indébito  pedidoc/c c/c

incidental de exibição de documento.

O julgado foi assim ementado (fl. 377):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – PRELIMINAR – AÇÃO REVISIONAL

DE CONTRATO  REPETIÇÃO DE VALORES – FUNDO DE DIREITOC/C
(REVISÃO) – PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - REPETIÇÃO – PRESCRIÇÃO
TRIENAL – RECURSO NÃO PROVIDO. Em se tratando de contrato de
financiamento para aquisição de imóvel, prevendo obrigação de trato sucessivo, a
prescrição deve ser analisada em duas perspectivas: aquela que se refere à revisão
do contrato (fundo de direito) e aquela que se aplica à pretensão de repetição do
indébito. Considerando que o contrato foi assinado sob a égide do Código Civil de
1916, e observando a incidência da regra de transição do  do Código art. 2028
vigente, o prazo prescricional para a pretensão de revisão de cláusulas contratuais,
no caso em tela, é de 20 anos. Quanto à pretensão de repetição do indébito, que se
funda em enriquecimento sem causa da  aplica-se o prazoRé/Agravante,
prescricional trienal, previsto no  § 3º, inciso IV, do Código Civil de 2002. art. 206,

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

405):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – PROCESSUAL CIVIL – OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO – INEXISTÊNCIA –
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA – IMPOSSIBILIDADE.
Evidenciando-se a não ocorrência dos vícios apontados pela embargante no acórdão,
revela-se a intenção de reexame de matéria já decidida, o que é vedado, por ser tal
pretensão incompatível com a própria natureza jurídica dos embargos de declaração,
impondo-se a sua rejeição.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC, porquanto o acórdão dos embargos

teria sido omisso, já que não enfrentou pontos relevantes à solução da controvérsia,

inclusive teses sobre a prescrição e a relação entre revisão e repetição;
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b) 177 do CC de 1916 e 205 e 2.028 do CC de 2002, porque a prescrição

das ações pessoais é vintenária, cujo termo inicial é a data da assinatura do

contrato; e 

c) 206, § 3º, IV, do Código Civil de 2002, pois a repetição de indébito

fundada em enriquecimento sem causa prescreve em 3 anos, visto que depende

logicamente da revisão contratual já prescrita.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento do Superior

Tribunal de Justiça ao definir como termo inicial da prescrição a data da revisão de

contrato  imobiliário. Indica como paradigmas o AgInt nosbancário/financiamento

EDcl no  o AgInt nos EDcl no  o REsp n. 1.954.204/RS,  REsp n. 1.917.613/RS,

AgInt nos EDcl no  e o  bem como a REsp n. 1.897.309/RS  REsp n. 1.961.098/MG,

AC n. 1.696.685-7 (TJPR), que adotam a data da assinatura do contrato como

termo inicial da prescrição para pretensão revisional.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a nulidade do

acórdão dos embargos de declaração por negativa de prestação jurisdicional e se

determine o retorno dos autos ao Tribunal de origem para saneamento da omissão;

requer ainda que se reconheça a prescrição da pretensão revisional e, em

consequência, da pretensão à repetição de indébito.

Não houve apresentação de contrarrazões.

O recurso especial foi admitido.

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão de saneamento que rejeitou a prejudicial de prescrição da pretensão à

revisão contratual e deferiu a produção de prova pericial contábil em ação
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revisional de contrato de financiamento imobiliário  repetição de indébito c/c c/c

pedido incidental de exibição de documento. A parte autora pleiteou a revisão de

cláusulas contratuais (capitalização de juros, índices de correção, repactuação e

seguros), a apuração de supostos excessos e a repetição de valores pagos

indevidamente, além da exibição de documentos.

A Corte estadual negou provimento ao agravo de instrumento.

Manteve integralmente a decisão de primeiro grau que afastou a prescrição da

pretensão revisional com base na prescrição vintenária, fixando como termo inicial

a data do vencimento da última parcela, e admitiu a pretensão à repetição do

indébito sob prescrição trienal.

II - Negativa de prestação jurisdicional

Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC,

visto que a Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e

fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum

vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

A respeito da alegada omissão, o Tribunal expôs os fundamentos que

levaram à conclusão pelo afastamento da prescrição, conforme se verifica do

seguinte trecho do acórdão (fl. 407):

 
O acórdão foi claramente fundamentado, no sentido de que o prazo

prescricional para a pretensão de revisão de cláusulas contratuais, no caso em tela, é
de 20 anos, sendo que o termo inicial de sua contagem é a data de vencimento da
última parcela, ao passo que, para a pretensão de repetição do indébito, aplica-se o
prazo prescricional trienal previsto no  § 3º, inciso IV do Código Civil de art. 206,
2002, podendo a parte  pleitear a restituição dos valoresAutora/Agravada
eventualmente pagos a maior nos três anos que antecedem o ajuizamento da
demanda.

 
Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à
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prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a

concordância das partes.

III - Prescrição 

Em relação à violação dos arts. 177 do CC de 1916 e 205, 206, § 3º, IV,

e 2.028 do CC de 2002, o Tribunal local entendeu que o prazo prescricional, nos

feitos em que há pretensão de revisão das cláusulas contratuais de financiamento

imobiliário, tem como termo inicial a data do vencimento da última parcela, de

acordo com o seguinte trecho do julgado (fl. 383):

 
Lado outro, ao contrário do que sustenta a Agravante, em se tratando de

contrato que envolve obrigações de trato sucessivo, considera-se como termo inicial
para a contagem da prescrição a data de vencimento da última parcela, independente
de eventual vencimento antecipado da dívida.

 
A referida decisão está em consonância com o entendimento do STJ de

que, tratando-se de ação revisional de financiamento imobiliário, inclusive para

fins de repetição do indébito, o termo inicial do prazo prescricional é a data do

vencimento da última prestação ou da quitação do contrato. 

A propósito:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO.
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. RECURSOS
ESPECIAIS ISOLADOS. RECURSO DE CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL (PREVI). NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. TERMO INICIAL. ÚLTIMA PRESTAÇÃO. ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83
DO STJ. LEGALIDADE DOS

ENCARGOS CONTRATUAIS ( ). ÓBICE DASJUROS/ANATOCISMO
SÚMULAS 5 e 7 DO STJ. ILEGALIDADE DO COEFICIENTE DE
EQUALIZAÇÃO DE TAXAS (CET). REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. RECURSO DE JOÃO ANTÔNIO DOS SANTOS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.
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BOA-FÉ OBJETIVA. SURRECTIO. MANUTENÇÃO DE ÍNDICE COM
REDUTOR (TR COM REDUTOR DE 33,54%). REVISÃO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. A alegação de negativa de prestação jurisdicional pela suposta omissão do
acórdão recorrido em temas suscitados nos embargos de declaração não prospera,
sendo certo que o Tribunal de origem manifestou-se fundamentadamente, ainda que
contrariamente aos interesses das partes recorrentes.

2. Nas ações revisionais de contrato de financiamento imobiliário com
pedido de repetição de indébito, aplica-se o prazo prescricional decenal (art.
205 do Código Civil), cujo termo inicial de contagem se dá com o vencimento
da última prestação ou quitação do contrato, momento em que se consolida a
lesão ao direito. Decisão recorrida em conformidade com a jurisprudência
desta Corte.

3. Revisar a conclusão do Tribunal de origem sobre a legalidade ou
ilegalidade de encargos contratuais, como CET, juros, anatocismo e aplicação de
índices de correção, demanda, invariavelmente, a interpretação de cláusulas
contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório, soberanamente analisado
pelas instâncias ordinárias, vedado nesta via excepcional, a teor das Súmulas 5 e 7
do STJ.

4. A controvérsia acerca da aplicação de índice de correção específica (TR
com redutor de 33,54%) com base na teoria da surrectio e na boa-fé objetiva (art.
422 do CC), por estar intimamente ligada ao contexto fático-probatório (conduta
reiterada da PREVI por tempo determinado), encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

5. Agravos conhecidos para conhecer parcialmente dos recursos especiais e,
nessas extensões, negar-lhes provimento. (  relator MinistroAREsp n. 2.441.800/RJ,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 24/11/2025,  27/11/2025,
destaquei.)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. PRESCRIÇÃO. PRAZO.
TERMO INICIAL. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao recurso

especial para reconhecer a prescrição decenal da pretensão de repetição de indébito
em contrato de financiamento habitacional.

2. A decisão agravada considerou que o termo inicial da contagem do prazo
prescricional seria a data do pagamento de cada parcela do financiamento, e não a
data do vencimento da última prestação.

II. Questão em discussão
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3. Consiste em determinar o termo inicial do prazo prescricional para a
pretensão de repetição de indébito em contratos de financiamento habitacional, se a
partir do pagamento de cada parcela ou do vencimento da última prestação.

III. Razões de decidir
4. O parcelamento do saldo devedor em contratos de financiamento

imobiliário não configura relação de trato sucessivo, mas sim parcelas de uma única
obrigação, que é quitar o valor financiado até o termo final do contrato.

Precedentes.
5. O termo inicial do prazo prescricional deve ser único, correspondendo à

data de vencimento da última parcela do financiamento, conforme precedentes do
STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Recurso provido para reconhecer que o prazo decenal da prescrição deve

ser contado a partir da data de vencimento da última parcela do financiamento.
Tese de julgamento: "O prazo decenal da prescrição em contratos de

financiamento habitacional deve ser contado a partir da data de vencimento da
última parcela do financiamento".

Dispositivos relevantes citados: Código Civil, art. 205.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EDcl no

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emREsp n. 2.120.954/SC,
 DJe de  AgInt no  Rel. Min. Humberto17/6/2024,  27/6/2024,  AREsp 2.214.079/RJ,

Martins, Terceira Turma, julgado em 30.10.2023; STJ, AgInt no
 Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado emREsp 1.947.266/PR,

08.08.2022. (AgInt nos EDcl no  relator Ministro Antonio REsp n. 1.942.280/MG,
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 1/9/2025,  5/9/2025,

 
IV - Dissídio jurisprudencial

Afastada a alegação de violação de texto normativo federal, fica

prejudicado o recurso pelo dissenso invocado, nos termos da Súmula n. 83 desta

Corte.

Sobre o tema: 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
PROCEDIMENTO DE URGÊNCIA. INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL.
VALOR INDENIZATÓRIO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5, 7 E 83 DO
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. I. CASO EM EXAME

[...]
6. O entendimento do acórdão recorrido está em conformidade com a

jurisprudência consolidada do STJ, em especial com as Súmulas 302 e 597,
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atraindo a aplicação da Súmula 83 do STJ e inviabilizando o conhecimento do
recurso por divergência.

[...]
IV. DISPOSITIVO 8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso

especial. (  relatora Ministra Daniela Teixeira, TerceiraAREsp n. 2.662.553/CE,
Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 16/6/2025,  27/6/2025,

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO

DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. AÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. 1. REVISÃO DOS ENCARGOS
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO
STJ. 2. DISSÍDIO JURIPSRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

[...]
2. Não se conhece da divergência quando a orientação firmada pela

instância de origem se deu no mesmo sentido da jurisprudência dominante do
STJ.

3. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial, e negar-lhe
provimento. (  relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.760.737/SP,
Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 26/5/2025,  29/5/2025,
 
V - Conclusão

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e nego-lhe

provimento.

Deixo de majorar os honorários advocatícios recursais, pois se trata de

recurso oriundo de decisão interlocutória.

É o voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/03/2026  30/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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